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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar
Porto velho, Rondônia. 
	
PARECER: 033/2015/ASSESSORIA/SUPEL.
PROCESSO: 01-1411.00002-00-00/2015/FITHA/DER/RO.
PROCEDÊNCIA: FUNDO DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES E HABITAÇÃO – FITHA/DER/RO.
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO RERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2015.


1. INTRODUÇÃO
O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca de recurso administrativo interposto no decorrer do certame licitatório.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 083/2015/ZETA cujo objeto é o registro de preço para futura e eventual aquisição de equipamentos pesados.
Trata-se de recurso administrativo interposto pelas licitantes PRONTA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRICOLAS (fs. 1003/1013); CIBER EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (1014/1024);  TORK SUL COMÉRCIO DE PEÇAS E MÁQUINAS LTDA (fs. 1025/1026, 1029//1031); BOMAG MARINI EQUIPAMENTOS LTDA (fs. 1027/1028); e SOLUÇÃO PLANEJAMENTO E COMÉRCIO LTDA (fs. 1032/1036); com fundamento no art. 26, do Decreto Estadual nº 12.205/2013, contra a decisão do PREGOEIRO.
Houve apresentação de contrarrazões pelas empresas FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (fs. 1037); LN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA (fs. 1039/1042); e HILGERT E CIA LTDA (fs. 1043/1050).
1. ADMISSIBILIDADE
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.
1. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA PRONTA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRICOLAS. 

Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que a decisão do Pregoeiro que o inabilitou por não apresentar balanço patrimonial sem autenticação ou registro na Junta Comercial, com base no item 14.3.3, alínea “b”, foi equivocada.
Alega que apresentou o SPED CONTÁBIL por ser pessoa jurídica tributada pelo lucro real, em consonância com o Decreto Federal nº 6.022/07, que instituiu o sistema SPED.
Afirma, ainda, que o Pregoeiro teria sido flexível com outros licitantes, solicitando que apresentassem por duas vezes novos documentos, novas especificações e dilação de prazos.
Esclarece que apresentou o Balanço Patrimonial regularmente válido, conforme exigido pela IR/RF nº 787/200, tendo enviado, além do livro contábil de 2013 registrado na Junta Comercial, o SPED CONTÁBIL de 2014 sem o registro, mas com o recibo de comprovante de entrega à Receita.
Aduz, ainda, que a sua proposta foi mais proveitosa em R$ 1.500,00 para o lote 01, em relação à empresa por hora empresa habilitada, e para o lote 02 a diferença seria de R$ 386.00,00.
Informa que a licitante vencedora do lote 02 apresentou assistência técnica apenas para a capital de Rondônia.
Por fim, requer a procedência do recurso a fim de habilitar a RECORRENTE.

1. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA CIBER EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA. 
Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que a RECORRENTE foi equivocadamente inabilitada do certame por ter apresentado a Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal – CND vencida, mas por erro atribuível à Receita Federal.
Informa que havia uma pendência de R$ 266,55 junto ao INSS no final de maio e que quitou referido débito no dia 26.05.2015, mas que somente conseguiu emitir a certidão algumas horas depois de convocada.
Alega que a licitante BOMAG apresentou atestado de capacidade técnica inválida, emitido em nome de terceiros.
Aduz que a licitante TORK se identificou na fase de cadastro do item, violando o sigilo da proposta, conforme cláusula 9.2.1 do edital.
Aponta que houve quebra na isonomia com tratamento diferenciado para as licitantes BOMAG que apresentou os documentos de habilitação fora do prazo; HILGERT & CIA, que foi convocada duas vezes para apresentar a Certidão Municipal de débitos.
Requer: (a) inabilitação da licitante BOMAG MARINE; (b) inabilitação da licitante TORK-SUL; (c) reforma da decisão que inabilitou a RECORRENTE; (d) anular os atos posteriores à desclassificação da RECORRENTE; (e) Declarar a RECORRENTE vencedora do certame para os itens 02, 03, 04 e 06.
1. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA TORK-SUL COMÉRCIO DE PEÇAS E MÁQUINAS LTDA. 

Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que a RECORRENTE teve a proposta equivocadamente desclassificada, em razão do não atendimento quanto à potência do motor.
Aduz que o fabricante dispõe de motor opcional de 125HP e que não teve tempo de esclarecer o fato, sendo que a desclassificação se deu de forma intempestiva.
Alega que a empresa que teve a proposta aceita não apresentou a assistência técnica no interior de Rondônia.
Afirma que teve a proposta indevidamente desclassificada, pois o equipamento ofertado atende às especificações requisitadas pelo edital, e que propõe entregar equipamento superior ao solicitado.
1. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA BOMAG MARINI EQUIPAMENTOS LTDA. 

Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que os atestados apresentados são de equipamentos vendidos por distribuidor exclusivo, porém com responsabilidade da fábrica, cabendo a ela o cumprimento dos compromissos contratuais indiretos.
Aduz que a licitante TORK-SUL não especificou a marca e modelo do equipamento, em detrimento do item 9.2 do edital, devendo ser desclassificada a proposta.
Requer a procedência do recurso para inabilitar a empresa TORK-SUL e o cancelamento do item 03 para realização de uma nova licitação.
1. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA SOLUÇÃO PLANEJAMENTO E COMÉRCIO LTDA. 

Nas razões interpostas aduz, resumidamente, que foi indevidamente inabilitada para o item 09 (vassoura mecânica) em razão da Certidão de falência vencida, não atendendo ao disposto no item 14.3.3, alínea “a” do edital.
Alega que na reabertura da sessão em 08/06/2015 o Pregoeiro solicitou o encaminhamento da documentação habilitatória, mas que em razão do fuso horário, era hora de almoço dos funcionários e que, em ato afoito, foi enviado o mesmo documento vencido.
Constatado o erro, a empresa enviou a certidão atualizada por e-mail, em tempo hábil.
Aduz que apresentou a proposta mais vantajosa e que está de boa-fé.
Requer a habilitação da RECORRENTE.
1. CONTRARRAZÕES INTERPOSTAS PELA FERTISOLO. 
A licitante negou que tenha havido favorecimento a qualquer licitante e que recorrente PRONTA TRATORES errou ao enviar o Balanço Patrimonial de 2014 se a autenticação.
Requer seja mantida a inabilitação da recorrente PRONTA TRATORES.
1. CONTRARRAZÕES INTERPOSTAS PELA EMPRESA LN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
Nas contrarrazões interpostas aduz, resumidamente, que não houve excessivo rigor formal ao inabilitar a recorrente CIBER EQUIPAMENTOS, uma vez que a mesma apresentou certidão conjunta de débitos federais.
Quanto ao recurso interposto pela TORK-SUL, aduz que a mesma apresentou equipamento inferior ao exigido pelo edital e que a realização de diligência para corrigir a proposta não encontra respaldo legal.
Requer a improcedência dos recursos.
1. CONTRARRAZÕES INTERPOSTAS PELA EMPRESA HILGERT E CIA.
Nas contrarrazões interpostas aduz, resumidamente, que a recorrente SOLUÇÃO PLANEJAMENTO, quando convocada para atualizar a Certidão de Falência, por equivoco próprio, encaminhou novamente o documento vencido, devendo permanecer inabilitada.
Alega a RECORRIDA atendeu prontamente a indicação de duas assistências técnicas, sendo uma no interior e outra na capital.
Requer a improcedência do recurso.
1. DECISÃO DO PREGOEIRO
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu:
1. Conhecer dos recursos interpostos, por serem TEMPESTIVOS e adequado à forma legal para, no mérito, julgar parcialmente procedente os recursos interpostos pelas empresas PRONTA TRATORES e CIBER EQUIPAMENTOS; e improcedentes os recursos interpostos pelas empresas TORK SUL, BOMAG MARINI e SOLUÇÃO PLANEJAMENTO. 
1. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
O presente parecer será dividido em recursos e capítulos para facilitar a leitura.
Verificado os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal chegamos à seguinte conclusão.
11. DO RECURSO INTERPOSTO PELA PRONTA TRATORES E IMPLEMENTOS AGRICOLAS

0. DA INABILIAÇÃO EM RAZÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL

A RECORRENTE expõe inconformismo contra sua inabilitação em razão do item 14.3.3, alínea “b”, que dispõe a respeito da qualificação econômico-financeira, nestes termos:
14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos Competentes, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

A qualificação exige, para fins de aferição do patrimônio líquido, Balanço Patrimonial referente ao último exercício social, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos competentes.
A RECORRENTE alega que foi habilitada num primeiro momento e que depois veio a ser inabilitada pelo Pregoeiro em função do envio do Balanço Patrimonial que não atendeu ao item 14.3.3, alínea “b”.
A RECORRENTE apresentou o Balanço Patrimonial do exercício de 2013 (fs. 446/452) devidamente autenticado, mas sem o recibo de entrega de escrituração contábil digital.
Encaminhou, ainda, o recibo de entrega de escrituração contábil digital referente ao exercício de 2014 (fs. 428/429), acompanhado do Balanço Patrimonial do mesmo exercício (fs. 430/445), porém sem a autenticação da Junta Comercial.
Como se vê, a RECORRENTE errou duas vezes na apresentação do documento, primeiramente, sem o recibo de entrega do SPED referente ao Balanço Patrimonial de 2013 o Pregoeiro não teve como confirmar se a RECORRENTE seria beneficiária da extensão do prazo de registro do Balanço que, regra geral, deve ser feito até 30/04 do exercício seguinte.
E segundo, sem a autenticação da Junta Comercial do Balanço de 2014, o Pregoeiro não tem como confirmar a autenticidade do documento, embora acompanhado do recibo de entrega de escrituração contábil digital.
As empresas optantes pelo regime de tributação pelo lucro real ficam sujeitas ao SPED CONTÁBIL, regulamentado pelo Decreto Federal nº 6.022/07, que estende para 30/06 de cada exercício o prazo para envio dos documentos contábeis.
Desse modo, a RECORRENTE não atendeu à qualificação exigida no item 14.3.3, alínea “b”, pois quanto ao quesito de autenticidade e quanto à exigibilidade do último balanço disponível.
0. DA ALEGAÇÃO DE FAVORECIMENTO DE OUTRAS LICITANTES

A RECORRENTE aduz que o Pregoeiro teria favorecido a licitante CIBER EQUIPAMENTOS, em que solicitou novos documentos e no caso da TORK-SUL, permitiu que a empresa apresentasse novas especificações para o equipamento.
O Pregoeiro esclarece no julgamento de recurso que a fase de convocação dos anexos é dividida em duas, a primeira de encaminhamento da proposta e prospectos, a segunda de encaminhamento dos documentos de habilitação.
Informa que ocorre de licitantes se antecipam e acabam encaminhando proposta e documento de habilitação em um único anexo. Nesse caso, o Pregoeiro aceita os documentos e, caso haja alguma certidão vencida ou omissão, convoca para que os regularize.
Mesmo assim, o Pregoeiro demonstrou que tomou todas as medidas possíveis para que a RECORRENTE regularizasse o Balanço Patrimonial, tendo enviado, inclusive, em dois momentos distintos na fase de habilitação, conforme registrado em ata (fs. 1072/1073), além da orientação por telefone com o contador. 
Não se pode falar que tenha havido algum favorecimento ou quebra de isonomia, mas é verdade que, eventualmente a licitante que envia os documentos de habilitação na segunda convocação acaba sem chance de corrigir eventual falha ou omissão, o que não se trata do presente caso, pois a RECORRENTE teve a chance dada pelo Pregoeiro de encaminhar corretamente o Balanço Patrimonial de 2014 registrado e acompanhado do Recibo de Envio do SPED.
0. DO FALTA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA REFERENTE À LICITANTE LN DISTRIBUIDORA

A RECORRENTE aduz que a licitante LN DISTRIBUIDORA não apresentou assistência técnica no interior do Estado de Rondônia.
O item 2.2.3 do edital deixa cristalino que a licitante deverá possuir pelo menos uma assistência técnica na capital e outra no interior.
Em diligência, o Pregoeiro verificou que a assistência técnica indicada pela RECORRIDA atua somente na capital.
Desse modo, o Pregoeiro decidiu por rever sua decisão e inabilitar a RECORRIDA, por descumprimento do item 2.2.3 do edital.
11. DO RECURSO INTERPOSTO PELA CIBER EQUIPAMENTOS
1. DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DA CND FEDERAL

Alega a RECORRENTE que não teve como encaminhar a CND Federal atualizada, como exige o item 14.3.2, alíneas “b” e “f” por culpa da própria Receita Federal, ou seja, culpa de terceiros.
Ora, a própria argumentação utilizada pela RECORRENTE depõe contra ela, pois admitiu que em maio de 2015 foi apontado um débito na Receita Federal, da qual teve que agendar visita para pagamento, razão pela qual não conseguiu emitir a certidão, não houve tempo hábil para a atualização do sistema da Receita Federal até o prazo dado pelo Pregoeiro para encaminhamento dos documentos de habilitação.
Razão pela qual foi inabilitada pelo Pregoeiro. A RECORRENTE poderia ao menos ter encaminhado na fase de habilitação os documentos que comprovassem o apontamento do débito, o pagamento e agendamento para o pedido de baixa, mas nem ao menos isso fez.
Não cabe agora se insurgir contra as regras previstas no edital, pois a participação implica na irrestrita aceitação das condições nele previstas, nestes termos:
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
O Pregoeiro não aceitou a certidão encaminhada por e-mail porque, estava fora do prazo de 120 minutos previsto no item 14.4 e, além disso, não foi encaminha pelo sistema comprasnet, o que é vedado pelo edital, itens 14.4.3 e 14.4.4, conforme segue:
14.4. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou que não contempla no CADASTRO DA SUPEL ou no SICAF, o Pregoeiro convocará a licitante ACEITA para enviar o ANEXO, mencionando os itens a serem cumpridos, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.
14.4.1. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;
14.4.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, caso não apresente a documentação em todos os itens, seja para Habilita-lá ou Inabilitá-la.
14.4.2.1. A empresa que enviar ou deixar de enviar sua Documentação Habilitação e for HABILITADA ou INABILITADA para um item, terá efeito para TODOS OS ITENS, os quais a empresa encontra-se participando, caso não apresente a documentação em todos os itens, ainda que ela não tenha sido convocada para os demais itens.
14.4.3. O envio de toda documentação solicitada via chat só será aceita aquela anexada corretamente compactada em 01 (um) único arquivo no sistema comprasnet, cumprindo a Supel rigorosamente o art. 7º da Lei nº. 10.520/02.

14.4.4. O Pregoeiro, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio dos documentos de habilitação, caso seja anexado errado.
 
Desse modo não restou alternativa ao Pregoeiro, que não tem como saber dos fatos circunstanciais que podem vir a acometer as licitantes.
Pedido totalmente improcedente.
1. DA ALEGAÇÃO DE INDENTIFICAÇÃO NA FASE DE REGISTRO DA PROPOSTA FEITA PELA LICITANTE TORK-SUL

Aduz a RECORRENTE que a licitante TORK-SUL se identificou no momento de registro da proposta, fato que não teria sido percebido pelo Pregoeiro, em detrimento ao item 9.2.1 do edital, que dispõe da seguinte redação:
9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

A licitante TORK-SUL, por sua vez, registrou a proposta da seguinte forma:
	05.662.126/0007-30
	TORK-SUL COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS LTDA
	Não
	Não
	10
	R$ 249.000,0000
	R$ 2.490.000,0000
	01/06/2015 18:55:34

	
	Marca: CASE 
Fabricante: CNH 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Retro Escavadeira com pá Carregadeira, nova, de fabricação nacional, ano de fabricação 2015, motor a diesel, potência liquida (SAE) de 79HP, 04 quatro cilindros, tração 4x4, cabine fechada ROPS/FOPS com ar condicionado, chassis monobloco em peça única, peso operacional de 7.548 kg, sistema elétrico de 12 volts, caçamba dianteira de uso geral, com dentes e capacidade de 0,96m³, concha da retro escavadeira universal HD, com dentes e capacidade de 0,31 m³, profundidade de escavação da retro de 4.507,7mm. Garantia de doze meses contra defeitos de fabricação contado da data da nota fiscal do equipamento, assistência técnica e reposição de peças disponíveis dentro do Estado de Rondônia. Neste orçamento está incluso o frete até a cidade de Porto Velho - RO, bem como, todos os custos, lucros e encargos fiscais, trabalhista, seguro, transporte, hospedagem, alimentação, como também, os demais custos necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus anexos. Itens adicionais: As Retro Escavadeiras deverão ser caracterizadas com adesivo de resistência com impressão à base de solvente conforme padrão FITHA/DER/RO. Declaramos que a assistência técnica será prestada pelas filiais Tork Sul Com. de Peças e Maquias Ltda, sendo uma em Ariquemes na Av. Capitão Silvio, 1413 – B, com o CNPJ 05.662.126/0003-07 e a outra em Porto Velho, na Rua Afonso Pena, 1897, com o CNPJ 05.662.126/0008-11.



Ao se identificar no momento do registro da proposta houve não só violação ao edital como também ao sigilo da proposta, que pode ter consequências graves como prejuízo à competitividade e à isonomia.
Desse modo, o Pregoeiro decidiu pela desclassificação da proposta apresentada pela TORK-SUL.
1. DA ALEGAÇÃO DE FAVORECIMENTO DE OUTRAS LICITANTES

A RECORRENTE aduz que o Pregoeiro teria favorecido as licitantes BOMAG, HILGERT E TORK-SUL.
O Pregoeiro rechaçou que tenha praticado qualquer ato que violasse a isonomia entre os participantes.
Esclarece no julgamento de recurso que a licitante BOMAG encaminhou a proposta com 3 minutos de antecedência (fs. 1077).
Quanto à licitante HILGERT, esclareceu que a mesma encaminhou junto com a proposta os documentos de habilitação, de forma que na fase de habilitação solicitou que encaminhasse a certidão municipal que se encontrava vencida.
Tal procedimento tem sido adotado pelo Pregoeiro para as empresas que encaminham a proposta de preços junto com a documentação de habilitação, com vistas a atender a economicidade, competitividade e eficiência.
De fato, licitantes que deixam por encaminhar os documentos de habilitação no momento correto acabam não tendo condições de corrigir equívocos, mesmo assim, não se pode alegar que tenha havido prejuízo à isonomia e o procedimento do Pregoeiro atende ao interesse da Administração em alcançar a proposta mais vantajosa.
Por fim, quanto à identificação da licitante TORK-SUK, o Pregoeiro verificou que de fato houve a identificação da licitante no momento de registro da proposta, de forma que decidiu por desclassificar a proposta.
11. DO RECURSO INTERPOSTO PELA TORK-SUL
2. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA EM RAZÃO DA INCOMPATIBILIDADE DO OBJETO
Alega a RECORRENTE insurge-se contra a desclassificação de sua proposta em razão do não atendimento quanto às especificações do objeto ofertado ao exigido pelo edital.
No entanto, tendo em vista que a RECORRENTE se identificou no momento do registro da proposta, em flagrante violação ao sigilo e ao item 9.2.1 do edital, a licitante deve ter a proposta desclassificada, conforme decisão do Pregoeiro.
Portanto improcedente o recurso.
11. DO RECURSO INTERPOSTO PELA BOMAG MARINI
3. DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A RECORRENTE apresentou quatro atestados de capacidade técnica (fs. 529/536) todos emitidos para outra empresa, a ROMAC TÉCNICA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.
O recurso interposto sequer é inteligível, não dá para entender as razões pela qual a licitante apresentou atestado de terceiros, não há correspondência entre os fatos alegados e o direito a que RECORRENTE teria para ser declarada como habilitada, desse modo, inepto para modificar a decisão do Pregoeiro.
A recorrente descumpriu com o item 14.3.4 do qual não deixa dúvidas, in verbis:
14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a)	Atestados de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93;

14.3.4.1. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.

Assim, conforme decidiu o Pregoeiro, a RECORRENTE deve permanecer inabilitada.
3. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA PELA TORK-SUL

A RECORRENTE aduz que a licitante TORK-SUL deve ter a proposta desclassificada por não apresentar marca e modelo do produto ofertado no momento do registro da proposta.
O Pregoeiro já decidiu pela desclassificação da proposta apresentada pela TORK-SUL, mas em razão da violação do sigilo da proposta, na qual se identificou no momento do registro da proposta no sistema.
11. DO RECURSO INTERPOSTO PELA SOLUÇÃO PLANEJAMENTO
4. DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DA CERTIDÃO DE FALÊNCIA

A RECORRENTE se insurge contra a sua inabilitação por ter apresentado a certidão de falência vencida, em razão do fuso horário, na qual o funcionário se encontrava em horário de almoço e quando retornou e viu que o tempo exíguo que falta não se atentou em atualizar a certidão.
A RECORRENTE aduz que o Pregoeiro praticou ato ilegal, no entanto, não há qualquer fundamentação plausível apresentada pela RECORRENTE.
A RECORRENTE encaminhou por duas vezes a mesma certidão vencida, em descumprimento flagrante ao item 14.3.3, alínea “a” do instrumento convocatório.
A responsabilidade pela operação do sistema é inteiramente do licitante, nos termos do item 9.1.1, nestes termos:
9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

O encaminhamento tardio e sem a observância do procedimento previsto no edital não tem o condão de sanar o erro cometido, de forma que o encaminhamento por e-mail da certidão não tem validade, conforme disposição dos itens 14.4.3 e 14.4.4 do edital.
Improcedente o pedido.
4. DA INABILITAÇÃO DA LICITANTE HILBERT E CIA

A RECORRENTE alega que a licitante HILGERT E CIA não apresentou assistência técnica na capital e no interior, se limitando a informar assumia o compromisso.
Não há subsidio fático para a alegação da RECORRENTE que é contrária aos documentos juntados aos autos. Conforme consta às fs. 838, a HILGERT declarou em sua proposta que presta assistência técnica em Porto Velho, Ariquemes, Ji-Paraná e outros municípios.
Além disso, ainda apresentou declaração de assistência técnica (fs. 868), indicando o local, nome da empresa e CNPJ, conforme requerido em edital.
Desse modo, o recurso é totalmente improcedente.

1. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Em razão do quanto articulado, o PARECER é por manter in totum o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nos seguintes termos:
(1) O recurso interposto pela licitante PRONTA TRATORES é PARCIALMENTE PROCEDENTE quanto ao pedido item 13.1.3 deste parecer, resultando na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante LN DISTRIBUIDORA por infringência do item 2.2.3, devendo retornar à fase de convocação das licitantes remanescentes; e improcedente quanto aos demais.
(2) O recurso interposto pela licitante CIBER EQUIPAMENTOS é PARCIALMENTE PROCEDENTE quanto ao item 13.2.2 deste parecer, resultando na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante TORK-SUL, por violação ao sigilo da proposta, descumprimento do item 9.2.1 do edital; e improcedente quanto aos demais.
(3) O recurso interposto pela licitante TORK-SUL é TOTALMENTE IMPROCEDENTE, por violação ao sigilo da proposta e descumprimento do item 9.2.1, mantendo-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e ensejando a desclassificação para os itens em que se sagrou vencedora;
(4) O recurso interposto pela licitante BOMAG MARINI é TOTALMENTE IMPROCEDENTE, por descumprir o item 14.3.4, alínea “a”, devendo permanecer INABILITADA;
(5) O recurso interposto pela licitante SOLUÇÃO PLANEJAMENTO é TOTALMENTE IMPROCEDENTE, descumprimento flagrante ao item 14.3.3, alínea “a” do instrumento convocatório, devendo permanecer INABILITADA; bem como improcedente o pedido de desclassificação da proposta apresentada pela licitante HILGERT E CIA, por ter cumprido com o requisito do item 2.2.3. da assistência técnica.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, nos termos do inciso XXI, art. 4º da Lei nº 10.520/2002, à decisão superior. Salvo melhor juízo, é a informação que submetemos à apreciação superior.
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